
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0756894-31.2007.815.2001 — 1ª Vara Cível da Capital
RELATOR : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE : Ademiro Joaquim da Silva e outros.
ADVOGADO            : João Paulo de Justino e Figueiredo e outra
APELADO : Jeannie Carla de Oliveira Silva
ADVOGADO            : Inácio Cordeiro

APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO. 
PROCURADORES  DIFERENTES  DE  IDÊNTICO  ESCRITÓRIO  DE 
ADVOCACIA.  RECURSO EM  PEÇA  ÚNICA.  PRAZO  EM  DOBRO. 
INOCORRÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

— Havendo litisconsórcio passivo, com diferentes procuradores, o prazo 
para apelação cível é contado em dobro (Art. 191, CPC).

— Inaplicabilidade da dobra do prazo processual em face da apresentação  
de recurso em peça única assinada por ambos os procuradores constituídos  
e pertencentes ao mesmo escritório de advocacia.

—  Não basta a existência da formação de litisconsorte passivo para que  
seja reconhecido o direito ao prazo em dobro. Há que se verificar, também,  
a necessidade de práticas de atos comuns. 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.

A C O R D A Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em não conhecer do recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por Ademiro Joaquim da Silva e Maria 
da Penha Pessoa Silva, contra sentença de fls. 219/232, que julgou parcialmente o pedido autoral, 
para condenar os promovidos, solidariamente, a pagarem à autora a importância de R$ 8.000,00 
(oito mil reais), acrescido de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação e correção monetária 
com base no INPC, a contar da data da venda do imóvel, qual seja o dia 13/08/2007. Rejeitou o 
pedido de danos morais e de tutela inibitória. Condenou em sucumbência a parte autora pelas custas 
e honorários advocatícios, por ter os demandados decaídos na parte mínima, nos termos do art. 21 



do CPC, considerando, todavia, o regramento do art. 12 da Lei 1060/50, por ser beneficiária da 
gratuidade judicial.

 
Os apelantes suscitam, às fls. 219/232, as preliminares de: a) incompetência 

absoluta do juízo em razão da matéria; b) cerceamento de defesa, para o fim de anular a sentença 
prolatada por vício procedimental; c) inépcia da via eleita, haja vista que a promovente utilizou-se 
ação de indenização para o fim de reivindicar indenização em virtude da venda de imóvel doado por 
estes a mesma, quando o instrumento processual a ser utilizado deveria ser ação de reconhecimento 
de  união  estável  c/c  partilha  de  bens.  No  mérito,  ultrapassadas  as  preliminares,  pugnam pela 
improcedência do pedido inicial  ou alternativamente que reconheça a comunicação das dívidas, 
bem como do patrimônio. 

Contrarrazões, fls. 260/282.
 
A douta  Procuradoria,  em  seu  parecer  às  fls.  310/312,  entendeu  pelo 

desprovimento do recurso, mantendo a sentença de primeiro grau.

É o relatório. 

VOTO

Ante as circunstâncias que envolvem o caso, tem-se que o presente recurso 
não observou o pressuposto de admissibilidade formal no tocante a tempestividade. Isso porque, os 
réus, ora  apelantes, apesar de terem constituído procuradores distintos,  apresentaram suas razões 
recursais em peça única e firmada por ambos os procuradores constituídos, não incidindo, pois, a 
regra do art. 191 do CPC.

Ora,  utilizando-se  de  forma equivocada da prerrogativa estabelecida pelo 
art. 191, do CPC1, os apelantes apresentaram o recurso apelatório no dia 19/06/2013 (após 30 dias 
da publicação da sentença), sob o argumento de serem beneficiados do prazo em dobro.

Diz-se equivocada porque os advogados constituídos, além de pertencerem 
ao mesmo escritório de advocacia, apresentaram tão somente uma peça relativa à apelação. A peça 
vem assinada pelos dois procuradores, contudo, a condição para que goze a parte da duplicidade do 
prazo reside no fato de serem diversos e que apresentem cada qual a sua manifestação.

Caso contrário, seria um estímulo à burla da lei processual em relação aos 
prazos, utilizando-se do expediente de declarar a diversidade e formular resposta ou pretensão em 
uma  única  manifestação.  Assim,  a  parte  sempre disporia  de  prazo  em  dobro,  ainda  que,  em 
realidade, os procuradores postulassem em conjunto, e não separadamente. E esse entendimento vai 
externado nos tribunais superiores.

Ademais, para a aplicação da aludida regra, não basta somente a existência 
da  formação  de  litisconsorte  passivo  com procuradores  diferentes,  devendo  ocorrer  também a 
necessidade de práticas de atos comuns, dificultando o acesso ao processo, o que não ocorre no caso 
em tela. 

1 Art.  191.  Quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores,  ser-lhes-ão contados em dobro os 
prazos para contestar, para recorrer e, de modo geral, para falar nos autos.



É o que se depreende do seguinte julgado do egrégio STJ:

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO 
INTERNO.  POSSIBILIDADE.  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  RECURSOS  ESPECIAIS  INTERPOSTOS  POR 
LITISCONSORTES  COM  PROCURADORES  DIVERSOS.  INTERESSE 
RECURSAL SUBSISTENTE PARA CADA UM DOS RECORRENTES. PRAZO 
EM DOBRO. APLICABILIDADE. 1. Em homenagem aos princípios da economia, 
da  instrumentalidade e  da  fungibilidade,  os  embargos declaratórios  que buscam 
efeitos exclusivamente infringentes podem ser recebidos como agravo interno. 2. 
Denegados pelo juízo de admissibilidade cada um dos quatro recursos especiais 
interpostos pelos litisconsortes com procuradores distintos, persiste, para cada um 
deles, o interesse recursal. Portanto, imprescindível o cômputo do prazo em dobro, 
posto que a  finalidade  da referida regra consiste  em garantir o  tratamento 
igualitário  às  partes,  compensando-se  a  evidente  dificuldade  dos  diferentes 
advogados quanto ao acesso aos autos nesses casos. Agravo improvido. (EDcl no 
Ag 669.133/RJ, Rel. Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
16/03/2006, DJ 10/04/2006, p. 178) (grifei).

PROCESSUAL  CIVIL.  LITISCONSORTES  COM  DIFERENTES 
PROCURADORES.  PRAZO  EM  DOBRO.  ART.  191  DO  CPC. 
INAPLICABILIDADE.  CONCEITO  QUE  NÃO  SE  CONFUNDE  COM  A 
HIPÓTESE DE PLURALIDADE DE ADVOGADOS CONSTITUÍDOS PARA A 
DEFESA COMUM DOS LITISCONSORTES.
1. A tese recursal assenta-se sobre a equivocada premissa conceitual de que a figura 
dos "diferentes procuradores" se caracteriza pela simples existência de pluralidade 
de advogados funcionando na defesa dos litigantes. Todavia, "A regra contida no 
art. 191 do CPC tem razão de ser na dificuldade maior que os procuradores 
dos  litisconsortes  encontram  em  cumprir  os  prazos  processuais  e, 
principalmente,  em  consultar  os  autos  do  processo"  (AgRg  no  AREsp 
221.032/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 11/4/2014).
2.  Logo,  quando  o  preceito  legal  estabelece  a  figura  dos  "diferentes 
procuradores", refere-se às hipóteses em que os litisconsortes são patrocinados 
por advogados distintos e sem vinculação entre si, o que não ocorre no caso 
concreto,  no qual todos os  litisconsortes  outorgaram procuração ao mesmo 
grupo de procuradores integrantes de mesmo escritório profissional.
3. Na feliz lição deixada pelo eminente Ministro Athos Gusmão Carneiro, "aplica-
se  a  regra  benévola  do  artigo  191  do  Código  de  Processo  Civil  desde  que  o 
procurador  de  um dos  litisconsortes  não  haja  sido  constituído  também pelo(s) 
outros(s) (...)" (REsp 5.460/RJ, Rel. Ministro Athos Carneiro, Quarta TURMA, Dj 
13/5/1991, p. 6085).
4.  O caso concreto, portanto, revela apenas a existência de inúmeros procuradores 
- constituídos em comum pelos litisconsortes -, e não de procuradores diversos ou 
distintos, como estabelece o art. 191 CPC.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 359.034/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 25/09/2014)

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO (ART. 557, § 1º, DO CPC). PROCESSUAL CIVIL. LITISCONSORTE 
PASSIVO. PRAZO EM DOBRO.  INOCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE 
SUCUMBÊNCIA  DO  CODEMANDADO.  INEXISTÊNCIA 



DE PRAZO COMUM. Não  basta  somente  a  existência  da  formação  de 
litisconsorte passivo para que seja reconhecido o direito ao prazo em dobro. 
Há  que  se  verificar,  também,  a  necessidade  de  práticas  de  atos comuns. 
Havendo sucumbência apenas do codemandado recorrente, sendo declarada a 
improcedência da pretensão vertida em face do outro codemandado, não se 
aplica  o prazo em dobro previsto  no  art.  191  do  CPC.  Súmula  nº  641  do 
Supremo Tribunal  Federal.  Precedentes  do Superior  Tribunal  de  Justiça e desta 
Corte.  Apelo  intempestivo,  eis  que  protocolado  quando  já  transcorrido 
o prazo previsto no art. 508 do CPC. Recurso adesivo não conhecido, nos termos 
do  art.  500,  III,  do  CPC.  AGRAVO  INTERNO  DESPROVIDO.UNÂNIME. 
(Agravo Nº 70054596135, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 29/05/2013) (grifei).

Portanto, deve-se rejeitar a aplicação do art. 191 do CPC, quando a intenção 
das  partes  é  fazer  uso  do  prazo  dobrado,  dele  se  beneficiando,  por  ser inconcebível  que  um 
advogado utilize a mesma petição e argumentos de outro advogado para representar seu cliente, que 
seria, então diverso. In casu, constata-se que o escritório de advocacia é o mesmo (fls. 233/234).

Assim,  não  é  de  ser  aplicada  a  regra  estabelecida  no art.  191,  do  CPC, 
apresentando-se, portanto, intempestiva a apelação.

Ex  positis,  NÃO CONHEÇO  DO  RECURSO,  por  ausência  de 
pressuposto de admissibilidade formal, qual seja, intempestividade da apelação.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça

     João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                         Relator





   ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº  0756894-31.2007.815.2001 — 1ª Vara Cível da Capital

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por Ademiro Joaquim da Silva e Maria 
da Penha Pessoa Silva, contra sentença de fls. 219/232, que julgou parcialmente o pedido autoral, 
para condenar os promovidos Ademiro Joaquim da Silva e Maria da Penha Silva, solidariamente, a 
pagarem à autora a importância de R$ 8.000,00 (oito mil reais), acrescido de juros de mora de 1% 
ao mês a contar da citação e correção monetária com base no INPC, a contar da data da venda do 
imóvel,  qual  seja  o  dia  13/08/2007.  Rejeitou  o  pedido  de  danos  morais  e  de  tutela  inibitória. 
Condenou  em  sucumbência  a  parte  autora  pelas  custa  e  honorários  advocatícios,  por  ter  os 
demandados decaídos na parte mínima, nos termos do art. 21 do CPC, considerando, todavia, o 
regramento do art. 12 da Lei 1060/50, por ser beneficiária da gratuidade judicial.

 
Os apelantes suscitam, às fls. 219/232, as preliminares de: a) incompetência 

absoluta do juízo em razão da matéria; b) cerceamento de defesa, para o fim de anular a sentença 
prolatada por vício procedimental; c) inépcia da via eleita, haja vista que a promovente utilizou-se 
ação de indenização para o fim de reivindicar indenização em virtude da venda de imóvel doado por 
estes a mesma, quando o instrumento processual a ser utilizado deveria ser ação de reconhecimento 
de  união  estável  c/c  partilha  de  bens.  No  mérito,  ultrapassadas  as  preliminares,  pugnam pela 
improcedência do pedido inicial  ou alternativamente que reconheça a comunicação das dívidas, 
bem como do patrimônio. 

Contrarrazões, fls. 260/282.
 
A douta  Procuradoria,  em  seu  parecer  às  fls.  310/312,  entendeu  pelo 

desprovimento do recurso, mantendo a sentença de primeiro grau.

É o relatório. 

À douta revisão.

João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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